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PROCESSO REF. TOMADA DE PREGOS n.º 2022.01.27.1 

Recorrente: WERTON ENGENHARIA & ARQUITETURA L TOA. 

Recorrido: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO/CE 

OBJETO: Contratação de serviços de engenharia para a execução das obras de 

pavimentação em pedra tosca sem rejuntamento no Distrito rf.f! .. Quincuncá, Vila Barreiro do 

Jorge, Sítio Umburanas e Sítio Tapul(Jiro, no Município de Farias Brito/CE, nos termos do 
"' - -; ·_ ' ; y ~ y ;-, , ;-

Convênio N. º 089/CIDADES/2021, . dgÍB,brado com o Estado do Ceart;, . através da 

Secretaria das Cidades. 

TRAJA-SEL c]e Ri=CUBSQ APJY!INISTRATIVO forr:i;tuladp·;côr:ifo1:(julgamento da 
"·. '. . - . '.,; , . i .:i -i:- . ' " ; ·'· _ - -\ -=_::_\: _ < ':'~-, -:·'--- '.·;' _-; -0

:\-'. 'P •'<;,'. ~ 

fase de propostas de preços; .. referente ao 'cer;tl:irf.le; d;a,.·li!DM'7\[)(tDf RRECOS acima 

mencionad,a, apresentadas as razões dp recursoq:~ela·~~prê·~~: . VwRJGJ~~;El\lGENHARIA; 
& ARQUITETURA LTDA.í pessoa jurídica de c]ireito privado, inscrita no Cl\JPJ/MF sob n.º 

11.743.010/0001-33, por, .seu representante legal, não sen~p apresentí'.:]das 

contrarrazões recursais, passando; portanto a explanar o qye.:fora o alegado. 
, . ~"L; , 

1 . DA ADMISSIBILIDADE DO :RECURSO 

Segundo o art. 109 da Lei Federal n.º 8.666/93, qualquer licitante 

poderá recorrer dos atos da Administração decorrentes da aplicação da lei, vejamos: 
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"Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da 

aplicação desta Lei cabem:• 

1 - recurso, no prazo de 5 [cinco) dias úteis a contar da 

intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 
-~,~~,. 'l;:_ ,t'~~='· 1- > .•. 1=-õ:"·~;; .. ~_··'_;"'.'. L_:::=-~; 

[ ... ) 

b) julgamento das propost~~; 

[ ... ]" . 

A par dos regra.mentas d~ admrssibilidade adima explicitados, em .• sucinto 

exame preliminar acerca das razões do rncurêQapresentado, tem-se.que:. 

1 .1 TEMPESTIVIDADE: Após a publicação .. de julgamento de habilitação dos. lici~ntes, 'ª 
' .~' , ,• ' - ' . _- ,~~; ~~.:;. - ' 

recorrente:apreseritou'a.s r;ai,õespeçurs~i~::na ·~ata de 12 dentªJ:miJ·ge~?,qág·~. portanto fofa 

apresentada TEMPESTIV AMENTE. . . .• . •.. 

1.2· Entende-se qu~ qualquer µiqiF3nte i11t~rE?ssado pode manifestar inte;~epse de reç~l"'sO, 
desde que seja tempe!:Jti~o ia ienc~m).nhcimento qai:J ~azõ.ef!> recursais gara análjse; c:issim 

como a oportunidade de cdntrarrazo.ar qqancfo nã0Lànµfr;:.':•à13 àlegações dd recurso 

impetrado. 

1.3 FORMA: o pedido da recorrente fora formalizado pelQ;rneio<pr~visto em Edital, em 

conformidade com o CAPÍTULO XII - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

Conclui-se que, com base nos requisitos legais pertinentes, o recurso 

administrativo apresentado, deve ser RECEPCIONADO por esta' Comissão de Licitaçw 
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2. DAS RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

A impetrante apresentou recurso, tendo em vista que sua desclassificação 

se deu por motivo de /'per apreseiitarem·at··cdmposiç'êo 'de cllstos,,de preços unitários dos 

itens com valores de mão de obra inferiores aos pisos salarlais norma~ivos", e a mesma 

considera que houve equívoco quanto a desclassificação. 

O projeto básioo eSfubeleci .o cãlcrilo salarial con1 base nas horas 

trabalhadas, contudo quando da análise da. composição de· custo esse fato foi desconsiderado pelos 

julgadores. ,•,;"' :~- ~·,:'' 
' ·~'. - _,. ,·, .. 

Segundo o · esttilielecido na Lei 4.950-All966, em 2022, i' 
~"!.'e'• •y,•i.< ,-' '/,;,--:_E,·,~ .o;>,•__ ,- -,,::;:>-N:~;:,·~»· 

remuneração para os ent,ienheiros passa a R$ 7.272,00 por seis horas diárias, RS 9.mm.oo por sete ho.ras 
~~· ·' .. -._. -.--, - ·<- ::~·'-?-_"~:~·-= !i-_: --.- , , .... -·', ;.- . :~._._,;;e~··<:.:-~.-~~-=- . . _,.··_ '"\"i ~,~·,,,·::,.?·-, 

e meia e R$ 10.908,00 por oito horas diárias •. ·• · '·· · · 
: >:' ::::. _°/,;;:-::", ,;:.,· ::\',:' ~:r;<~ <~:.: ~~~--'<'~'~' /~;-_ 

Em pós, alega .que él Çomi6$êíD cfo Licitaçãq. c:J?Ve;iria~t13r realizado o cálculo 
';;;- •,- --- - >'' • - " • 

multiplicado pelas horas previstas no Ínstrumen~b Çonvopatá,~lg. ipar,a:igqe,:fass~ alcançado 
- ' '~',; ' • - '•., - , - - • • n • 

os valores que se pretendia ofertar, concluindo qu13 ausência aa CQJ-i1phsjçã.opor completo,, 
-_ ,--- ; ~~-- , ___ . - - , - ~ ''" ., - ' ,.~ ,, '.-. '"''. :_ ·-1,' _- - ·"':. ' 

não .. deveria'.desagu9r.ernsl!a,c:Jeêclas§ifipaÇÊÍo, pgnfptme abaixo dispo~to~if 
_ ~'- \; • ·=-,.-·;'· .~ :- , -· -1:- -.;;,/"': -~-~~r -. -: - :~ _; " -: ."- : : 

~ - - -'" ' 

---~,.... '"'"""'~t:.,~~:::t::,;:::t: 
mu!riplicar acquJru,t{dmie:1iórruiif;iballinân:~.do ~ ~lo:V~pr t!ah~a qt~po.ná ~m~~. 'i?ó~tbt.fos 
os valQres salm1ªi~'a.~.~os~a ·sí~p~~;!t~P:ó!l,Pi~9s_~~~it con~~~ós,~~ q~e 
Sé tnccÕntt'a dev1dá!nent<.'.} ®m111;óvn<ID pei~;~i.:p~nq~ii~o[aêlrtiá. · . - - ; ' - -- . - - : - - . - . - - ' . .. ~ - .. ·- . -

Aqui cabe t!estacar que taí ttrgUmento nuo uR~ece pr.:ispemr, haja 

vista que a propo51à foi ãprest.~t.ada nos molde:;. do exigidõ pelo edfütl apre:;:enmdo. a esm J_.foim1ítc. 

No nli\is,.11inda qµe possa ter dçiximdo do apr~,n~ ósmt co~npósi.çiío, 

tal fll1-0 não justificaria uma evcntmil deselassimçio, 
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Diante todo exposto, busca com o presente recurso, que seja reformada a 

r. decisão que considerou a empresa como DESCLASSIFICADA e que passe a ser 

considerada como CLASSIFICADA. 

3. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DO RECURSO 

Questiona a empresa recorrente o ato decisório emanado .. pela Comissão 

de Licitação do Município de Faria!? Brito/CE, consistent~\:ia desclassifié:pção da sua 

proposta comercial ofertada por. apresentçir composiçõão distinta da composição constante 

no Projeto Básico anexo• 1 dq Editl31 G§n\/b§futório, refecente,~qs preços unitários. dos itens, 

pois estariam com valores de mão de obrai'inferfbres ~os pisoJ; salariais normativo~. 

De uma análise acurada ,doE) .§utos do processo licitató~io em' questão, 
- -'~:'.,' _,: . ,- -

observa-se que a decisão objeto dorecur$1J não·merece nenhum reparo, uma vez que não 

se vislumbra à luz do julgamento inicial qgalque,r espécie de errar ín judícando ou errar in 

procedendo, a demonstrar ,a efetiva nece!;3s,iqí3dE3 de alteraç~~ .clº julg~dq,, r:;9mo postulado 

pela recorrente. 
~e , 

'- ' .:~~· 

' . i 
',-i - ,, ' - . 

De.!3t~rteL a propostçi qa::;r~correote apresert~t ;t(fj~~[~;~tj.ci~s saJqtjirE}J31,· 

frente .. à composição de custm:;~âe·preçosljnitários, ·em desconformidade, pqrtanto,dorn os 

f\ termos editalícios, o que ipor~sitJª i .. s,u,ficj~nte pabí3~§tJà)8~!3.~l~.~~ificaçãg.1t~ois vejaí1]º·~:gq~e 
dispõe o Instrumento Convocatóriq: . . . . e:.. ·. 

todos os insurnos e coêficienteé de produti~i?adeS neqessá~ios de cada 

serviço, quais sejam equipamentos, mão de obra, totalização de encargos 

sociais, insumos, transportes, totalização de impostos e taxas, e quaisquer 

outros necessários a execução dos serviços. Considerar os valores de mão 

de obra não inferiores aos Qisos salariais normativos da ca7 
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correspondente, fixados por dissídio coletivo. Acordos ou Convenções 

Coletivas de Trabalho." 

Isto posto, no próprio Instrumento Convocatório há orientações sobre 

como deve ser elaborada i3 propo§>ta:·Gomercial'e·os,,t13rrp12§ no qual esta deverá ser 
- • ,,, ,,,,,- - - - _,, •• • --- •• • W--" --='-co:;:,-y""' --= ' -

desclassificada, nãô prevendo a possibilidade de correções posteriqres à entrega dos 
~~:-, 

envelopes e estes serem abertos, ou que ficará a cargo da Comiss'§o de Licitação a 

correção de quaisquervício. 

Ora, verificado .o vício .apontado alhures, plenamente justificado o 
- '"·•. -~, .;"' 

julgamento inicial proferido;. resta e\/idEiílté ó.13rro ,apontado pel9 Comissão de Licitação, cuja 
.-··L ;:-·:;·; ·.".i~---:·,: .. ,, _____ ,,_ .. :,.'·:.~;·,_ ':_:··;"·";_-õ'.:c:._·':t ·-0 ···;- -" 

disfuncionalidade, ressalt.e-se,.uma ve'f. a'd('Tli~ida} dcai3imi8ria.,prejuízo ·aoLlnter~sst.J~úblico 

Municipal e aos procedimentos do presente pr(J.C~§So li.citatório. 

A outro giro, não se tq3ta'·(j~,·decisão excessivamente formal, corno t~nta · 

Decisão num viés dive~sO desembocaria ~m'tC:Dm~'rpHJJ:lti~~nto futuro do 
~- ~- _ _, -·· ·_ ,::,.:- ·· · · ·' ,_-:::'~r-~~~?i_ -~~::~ ,.:.~-~ -·--· ~: - '"<,",_ 

caráter de lega!ipape:d(I c~~ame., cllm gfª\fl3S·~P~~jufzos ao lnteresse;~fjl,úb!Jco Municip9l, 

sobretudo sob o viésfda neC:~ssária pr'E!st~ç~~ pe ~opt.CJ§l. a qual será subrTleti.da)p··~rivo 
. - .. • . 'f;' , - .: - ' ~-~ ; - .. - ., -- ". . .. 

Demais disso, admitir .a .classifiq13Çfío da.! proposta .. em espeque violaria os 

princípios. da legalidade e .isono.Efliél, ante··.a 'd~s6qriformidaçl~ cl~pLar·Wh~·ªW'§seh~ªda',frente 
aos ditames exigidos pelo Edital, bem como por representar tratameritô desigual entre a 

recorrente para com os demais licitantes classificados, os quais apresentaram planilha 

orçamentária aos moldes explicitados pela Norma Interna, de modo que, acolher a 

pretensão recursai, em última análise, oxigenaria indevido tratamento 

sujeitos que se encontram numa mesma situação jurídica. 
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Noutras palavras, declarar classificada a proposta da recorrente seria 

promover desigual tratamento frente àqueles licitantes que se dispuseram a elaborar 

planilha orçamentária sem qualquer vício, contendo a correta indicação de todos os 
t 

parâmetros exigidos .. não sendo admitida tà(p6sfürà; sbb pe11a·çje,,yiolação ao princípio da 
~ .. ~ .. ~ -~r 

isonomia. 

Nesse sentido, manifesta-se a jurisprudência pí§tria, mutatis1vutandis: 
' '; . . : . . . . . ·' --~ 

"MANDA[)O DE SEG/..1#/JljçA - LICITA~A[t·.~ PREGÃO F;RÊS.ENCIAL N. o 

28/2010 ,. ••DESÇl:A§S.IFICJ)QÃO fJQ ·ÂGRAVANTE;. - Pf!OPOSTA 

APRESENTASA . SEML :A: .INJJICAÇÃO DE PRAZO DE .VALTDA'DE -

DESCUMPRIMENTO DO EIJjlTJJ.~ ~ 'VONTER ID~NTIFICA~ÃO DO PRA~ClQE 
VALIDADE DAS PROPOST/J.S1t!JE:PREÇOS APRESENTADAS, '.JNCL~SLPE::ivA 
ETAPA DE LANCES VERBAIS DO PREGÃO, QUE SERA DE, NO~MÍN/MÔ,:; 80 

fS.E_S$ENIAJ DIAS, .. A ÇQNTAR DA DATJ}.1PA:: ESTA:E:J(}, DO PÂRANÁ 

APELAÇÃO CÍVEL N.'º ·fr!'3q8;(Jf?5-g.~g,s~J?,:g~l3ktB;4·ri3fI~REf?ÃO" [ITEM 

10.2. 9J INDEFERIMENTO l;Jq )?ÊPiDo bf:t~rflIL $.t!ts.~ti!ifs~vâ- D~Q/sÃ(f} 
'.~~,~· ·-··~ - ,- __ . ·. ,v_,_. .. ,~::~~ - ~ ··"--;_,<f7,.}~·1t~::::~;~ft--~:~·-~·~,~:~:-:_~N __ ,,;?' ·.~-<~--~ <~~.; --r-~ 

MANTl[)A- REÇURS.O:PES.Pf!OJt/Q.Q: 1. Não restaifdo:i(lne,.én,çhido !/IJJ·cfás 
: ·- _\ _, :· _: ;·. "'..- -".· ; -- -- _,, ' - ',;' ~ .,., 3:"' ''.:,_ - < 

itens•do.'editaf(cf~içabe.éJ..{Jerrnanênàa do agravante no det;iàme /{cif:§JtórioJ 

sob ip~Q~ i',cjJ.: Vi~raQ~b dos .. ·prio~íÁtq~~~··~a ISOIJOt/,;a, leg,auda:~?· 'e 

impessoalidaâéi a:dmini?tt;afiv8:;· ?· •Aqelta,'t; gJ~~'§eya i~uprida a apÇeS,é,f1taÇão 
> : :!: ;\~ _!, '- _,. ' ; ~ ' , ;o '.,,.. / ' 

de • deternpi1ado requi?i~Ó é ,pf'ivflegiar flrTJ . co(lcprre~te .em . êf e}r{menio de 

outros, o quefeflrià o{JrtncÍp10B~/gu~tdàd~ ~Ôtre:osJic(tªntes;~ • .. .· 

fTJPR- 4ªCAMARA clvÊc._ AGR~ vo DE 1f.JstRtJMÊNfdrJ. 0
- B88900-3 -

Marechal Cândido Rondon - Rei.: Lufs Carlos Xavier - Unânime - J. 

01.02.2011) 
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município de Farias Brito/CE, que não a declaração de desclassificação do referido 

documento, sob pena de violação ao princípio da vinculação ao Instrumento Convocatório, 

estando irregular qualquer proposta que apresente tal vício, conforme manso entendimento 

jurisprudencial sobre a matéria: 

"fy!ANDADO DE SEGURANÇA - Licitação - Despumprímepto das normas do 

edital - Irregularidades na planilha dé valore;"il";§lpresentada 
·~j" 

Desclassificaqãp cféf péflrticipante na licitação ~~$entença de'lmprocedência 

mantida -;. fle~dtsq_ffi~Efspcov1do. De acordo com os auto? a apelante 

participoq d[) :prodEMsâ}Yfcitatório r@MAPA DE PREÇO§ 11/2014, 

realizadopelaf Prefeftufà\Mqhíci/Jâ(delÇàtsbJ"&va, cujo ob;~to é â ~dificação 
;, ;·~ -,.~ •• '. •' - ,;' _,;>_ -.;º < •'--,:-l -/·;' __ !•; ,.~,y-- "' • - - ' ' j-; ;'.' '; ~" • 

de uma :crechefiefnc~~iJen/[);~om· & FDE iva certame esp~çificadq/cer;~dt/a 
impetrante classificada eíTJ §r ilúgar, mas à É3poca, té! licitaÇãb fora 

-j.: - - - -

adjudicada à. empresa 2;;. cd/dcada; que não executou o .objetq .e··teve 

rescindido unilateralmenteo contratá administrativo pactu.ado~ '.)J~hte 
disso, eni convocaqão a fprqxima licitante, ba.bifr"t§JCl.a1: ·•·•·'a.'~• Comissão d~ 

L1átação, baseandO-se ·em . par(icer" ~àf;d~~ebketaf'IB JPyt&mcipal de 

Planejamento, entendeu pqr /;Jem -de~cla~s/fí~çr.~~:~d;p;~;a•. apelante, eis 
;-''' - - ---- _.,__ . ,_,,,,-;-, -"~"'. :'"., "'' -> .. ,;~-""h ; ""~ 

que§ua planilha nãq __ ept;fJrfa_ cje acordo com o 'eéfitãf.}1Ó .• ânexo /; nôo 

corr:fJ,spbnderrdq_··,a_dequadamente •-····ªª ... freços unitário;. qorn [)$'.;·Pr:eçp.s 

global~.·fsfn·~b~l{Ef~·â;pr:~posta c/e:12»1fC[~;·q~1i~'J'pre~f]BMB ENl~~~ri/rf~F~ 
DE PRfJJí;TOS E CQNSTRUÇÕÇS L T;DA.> [dlhag 944 a 955, . co[lstatou-se 

que a.planilha ;o~sJi ~/:/a~ .~~0~ukk1iq~J~~ ~b,9uantitativ~. ~p~º·~ ;~0ciário 
que l'nâq "'copdíicom o. va!qrh1ta!'Jpreséo}a~q. na:pr:ôpgsfa éfe5p{'eçqS.por 

ela apresentada; Os 1;erfs ·o5.Ô5.099,. OB;·.~rfto~~ ·b·;. qk.1v2.1b38 não 

apresentaram valores umtários e nem valor total do item orçado, o que 

acarreta diferença no valor final da proposta de preços. O item 09. 05. 082 

houve alteraçâo no valor da quantidade [de 1 unidade para 2 unidades). O 

item 09. 05. 085, a linha deste item foi suprirmda da plamlha apresentada 

pela empresa. A apelante não afasta os erros apontados na pia~ 
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apenas alega que tais erros não trouxeram prejuízo para a Municipa/Jdade. 

Entretanto, verifica-se que a proposta encontra-se com irregularidades nos 

valores, o que macula a proposta apresentada pela apelante. Sendo assim, 

não houve !legalidade na desclassificação da apelante, não havendo que se 

falar ern direito lfquidd e i:::erto;?ls 'anulação do.atQJJ.c(ministrativo, portanto, 

a sentença merece ser integralmente mantida. "[TJSP ;,Apelqção Cível n. º 

1008905-47.2015.8.26.0132 - Relator(a}: Moreira d!i"Çarvalho; Órgão 
'* e;;-

Julgador: 9ª Câmara de Direito Público,· Foro (/e Catanduva .:.';1 ª Vara Cfve!,· 

Data do Julgatrénto.: 19/? 2/2016,· Data de Registro: 19/1~/2016) 

A doutrina eS,pec:i91iz,apf! .. ;!:Jp. d.iS,P[JrrerZs08re Princípio êla Vinqu)ac;:ão ao 

lnstrµmento Convocatório;•·bem.define'.;ô.~~u·~onte~do .• âe modo a conter,;este 'uf!;là •. fu,ncão 

de dupl~ garantia, vez direcionada ao a~f7J]iJi!~tfÊjqg_F, vez . go·• próprio~~~licitan~~.;/~;~~~o 
. -. ~ ,~"~-- :"·' :{~;-~f"~;,; ,;é~:, ' , _;_-,-: ···- ; i 

vejamos: ' ··· 

devem ser fielmente [Jbservf]c/as por totlôs!•;. JS~ tâ.::fr;e{fr.? !fifada ér/ão é . 

respeitacjE],. o .. procedirtJerfti) se torna inválido e ~u~'betí~~t.D1~; correçãq na·· 

via >éJdministr~tiria, ou 1udicfal;• · O princípio da vincu1aÇ4of tem. ; e){trep1f1 

importância.: Pdr.·eleí E(J.Vita-se a ;.altera:'?§'! rte. eritérios,, de~u!gafl'!at{};· 'â1ém 

de dar a certêia aos ~nteres$qdos •do. q[/~ }Jréf~mJe a Admim~trg{;ãq. ·E se 

evita, finalmente,• 

administrativa, à 

qualquer bre,cha; q~eJpro~oC[ue violação à·: ~~ra/fdade 
impessaaliclade e à prdbif/adé. •adfninistrá,tiva. i Se o 

' , '· ; . - ";. &:> . ;!!' • .:. ··;_ e. .. -• -

instrumento·de. convocaçiío, normalmente a~1ff{ti:il 1tlvér7fafha, pode ser 

corrigido, desde que oportunamente, mas, os licitantes deverão ter 

conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela. " 

[CARVALHO FILHO, José das Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª 

ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246) 
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O vício em questão, ao contrário do que sustenta a recorrente, não revela 

mero equívoco de ordem formal, pois atinge a própria validade do documento, 

descaracterizando a devida e necessária pertinência da proposta para com o certame em 

epígrafe. 

Desta forma, o julgamento inicial teve por base o art: 43, IV da Lei n. º 

8.666/93, já que a proposta de titularidade da recorrente mostrou-sejncompatível ao 

Edital, apresentando equívoco de oreem insanável, senão véjafnos os ex~~o.s dispositivos 

legais: 

das 

IV - verificação da canfar~idJde~~de cada prd~asta com ·d~ reql!Í,$[tq1,; da 
,t ~ '" . - ". _, ._ -

e. -- , , ,, 

edital e, conforme a casor·qa,m:as preços correntes na mercado auJ/xadqs, -

par · orgãa alic1a/ ca17?petehte, . pu ainda co171:i f'.~ po,nf3té111t~Ei\cf O sistema de 

registra de preços,• oi, quais.deverãq §er;-çié]ltiilaM~Hte~tf't:lgfstr?das na ata 

de 1ulgamenta, prorrwrzef!cfoéséJ , -~ dehcJ~~lff~fª~~q;; dé!~ ·- prappstas 

desçanformes ou incdmpatfv_eis;·" -

° Cabe ªEiEi~veréJr,, 'j:Jor. oportuno! · qu~. · q pqger de diligência instrutór,io 

conferido à Administração PútlJica ;• ra fqf'rnci· c:IP art.1 - 4~;· § s~. dó estatuto lidta,tório, lei 

Nacional n.~ 8.666/93, ,pq_ssui riature~a vinc'ul~da e gãÇJ ~i~cr,Lçionária, sendgj~~dwitida 
•' ' - ,, ' , . , ": ' , _,.,_ ;•/--,.; . , 7f., ,_ .<~" , -,,, .;·. _::;-"'<: ,.,<' ,. T' 

promoção. de ;diJig~ncias I~üé~yipem_ burl~rctp~Qp~i~ºlei•·regem~e:;~: o~\:~o~~\;2-~s;êc.di~a.lfEÍPs, a 

exemplo de diligêh~ias: tendéhtes· a incluib''infor;,,ação ou ··aElci~~-n~Íeyàrlte~· qtíé deveriam 

constar originariamente da proposta, como é o caso da pretensão da recorrente, senão 

vejamos o que reza a legislação vigente a respeito do tema: 

''Art. 43. A licitação será processada 

seguintes procedimentos: 
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§ 3º É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

docurr;?oto < .·ou·· H informàClií:J· quê ·deveria ~ ·cconsté:Jr:H originariamente da 

proposta." [grifo nosso/ 

apresentada . é preexisteote e'Jpr~jlJ~içÍak_~à eventual valoração das cifras qfertadas 

pretenso proponente, ignqr~hª6i9~~·q&'~éiõ~~ técnicas.~fü:i~rb9is da proposta·:/' 
- ,,.,,_-Ó·'·---,~ - " - ;;_. -·;:-_- ~~> ,~:"":'L:-':~- ,-. :~?~-> -· --"\---:··_;:~:''.k i ''"J;~-, --

_, ~;·<~·>}:: :,r::, -~; -,~~~-~·:< r '_ ~--:·:t:::~_ : .. v-~~.~ -
'-_;-·:·;:;_L ;.-~ '_-t , 

Posição em seíltido Çc)[lt;rêriô~ resdltafia em cl~no ao princípio da·{p~gJ.í~anÇa 
jurídica, criando um inconcebível. ambiente 1'e.~~q.J~'·c) julgamento,-tenha po~· base,· t~-g-13ó, ;o. 
valor ofertado caso este fosse detentor ct6.,;ierior p~eço, ai~da que sob o•nítido .. airbpelo 

;,; -_.,. ' -

quanto às exigências legais observadas nb correspondente meio de formulaçã·~~ 

O processn· lic:itatório~.Lembnrajns,Ff'~W@DF?H ~~r\fiqpl))ip~2 :mecapismo para._ 

viabilizar a. obtenção da proposta mais va[ltai(Jêá ao inter~~s~··:pq:blicO-iJ,u~igi-pcH, não. pptje .. 

se apegar à ideiç d~ .que os_ fins justificam os rp~ios, para, sob.e!:>~~;·~~~LJt1. tqrnar-se. 

possível a classificayão dê proposta viciada com vício na origem, rn.esmo que· -~.sta . 

Em vista •cjissa, •. ~~J~f~adi'g·~~' FTlô!Jtc~· ;'t;;retensão 
encontrand.o-:se à rnaf:g13m PE;lx;espaído·,jllrídipq _qúe,,.i:{sosteóFB;\,\ 

" ' - -- '. ·;-:_ ; .. ; _. :'e· :" ;'·;; .. --->. ~- - • -~~-~~:~1:-~:~;, 

4. DA CONCLUSÃO/DECISÃO 

Ante todo exposto, fatos e fundamentos legais, RECEBO o recurso 

administrativo, por considerar o instrumento tempestivo e a parte legítima, tendo em v~ 

que a interposição fora apresentada em conformidade com os termos editalícios. ~" 

____ :__s~v 



Ato contínuo, no mérito, DECIDO pela improcedência do alegado nas razões 

recursais e mantenho o julgamento inicial da Comissão Permanente de Licitação junto à 

fase de análise das propostas de preç9s,_ pr:irrn§necendo a empresa recorrente com sua 

proposta DESCLASSIFICADA, por -c~~~i~e;~;··~ '-~ecisão ·w~f~I' ''rrente aos dispositivos 
- --

pertinentes aos atos administrativos que regem o processo licitatório -·~m tela, portanto, 

motivo pelo qual se nega provimento à pretensão recursal,'*
1
gra posta, P.~r ser medida 

necessária e legal. 

Nada mais havendo a-i~fqr111ar:. êçiê~sê-ciêhciâla qur:im ._o couber e publLque­

se dentro dbs meios legais pertinente~;-~~~~ que possa tornar eficaz ps sê_us efeitos; _ 

Farias Brito/CE, 28 de abril de 2022. 

-'~.• ;~t®-:,rSf ,·''.,' ', .:{· 
Lily SammyFeitos9_ de Mor~r:i.s. dH~ -: _ · } .. -- --

Ordenadora dêQe~pesÊ;là c!o Fundo G_êrab{ .... --- ·• : ,_ -r 
",".,, .,, 

·visto: 

Tiago~ 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 


